
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 659.913 - MG 
(2015/0030656-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADA : ANDRÉIA BAMBINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERSON MENDES ALVES 
ADVOGADOS : EUNÍZIA RODRIGUES CORREIA 
  PAULO DE PAULA REIS FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS EDITALÍCIAS E ASPECTOS 
FÁTICOS DOS AUTOS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à 
apelação, entendeu que o agravado está apto nos exames médicos para 
exercer a atividade policial. Portanto, modificar o acórdão recorrido, 
como pretende a recorrente, no sentido de que o agravado não está apto, 
demandaria a análise das cláusulas do edital do certame e a revisão do 
conjunto probatório dos autos, o que esbarra nos óbices trazidos pelas 
Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Também não se pode conhecer do recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

3. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo 
analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 659.913 - MG 
(2015/0030656-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADA : ANDRÉIA BAMBINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERSON MENDES ALVES 
ADVOGADOS : EUNÍZIA RODRIGUES CORREIA 
  PAULO DE PAULA REIS FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela PETRÓLEO 
BRASILEIRO S/A – PETROBRAS contra decisão monocrática deste Relator que 
conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (fl. 492, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS EDITALÍCIAS E ASPECTOS FÁTICO DOS AUTOS. 
ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela PETRÓLEO 

BRASILEIRO S/A PETROBRAS contra decisão que obstou a subida 
de recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" 
e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 338, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZAÇÃO - RECURSO INTERPOSTO ANTES DO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
TEMPESTIVIDADE - CONCURSO PÚBLICO - PETROBRÁS - 
ELIMINAÇÃO EM RAZÃO DE DEFICIÊNCIA AUDITIVA - 
APTIDÃO COMPROVADA POR PERÍCIA MÉDICA - MULTA - 
QUANTUM FIXADO - OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - DANOS 
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MATERIAIS NÃO COMPROVADOS. 
1) É tempestiva a apelação interposta antes do julgamento dos 

embargos de declaração. 
2) Uma vez comprovado por perícia médica que o candidato 

cumpriu os requisitos exigidos no Edital, encontrando-se 
clinicamente apto para o exercício do cargo almejado, mostra-se 
ilegítima a sua eliminação do concurso público embasada em sua 
deficiência auditiva. 

3) Nos termos do artigo 461, § 4°, do CPC, é possível aplicação 
de multa diária, com vistas a forçar o requerido a cumprir a 
obrigação, dando suporte de efetividade ao ato decisório. 

4) O magistrado deve fixar o valor e a periodicidade da multa, 
consoante as circunstâncias concretas, com vista à obtenção do 
resultado especifico da obrigação reclamada pelo credor. 

5) Para o deferimento de indenização por danos materiais, é 
indispensável a prova objetiva de sua ocorrência, não bastando mera 
expectativa, pois não se trata de dano hipotético, devendo fundar-se 
em bases seguras, como preceitua o art. 402 do CC de 2002."

Opostos seguidos embargos de declaração, foram rejeitados 
(fls. 357, 403 e 416, e-STJ).  

Nas razões do recurso especial, a agravante alega violação dos 
arts. 3º e 41 da Lei n. 8.666/93.

Assevera em síntese que, no "caso em questão o diploma 
editalício previu, expressamente, que o candidato com deficiência 
não poderia ser considerado inabilitado. A r. decisão, entretanto, a 
grosso modo ignorou os limites do edital e obriga a empresa a 
prosseguir com o candidato autor no certame. Na verdade, 
Excelências, cuidou a recorrente de expressamente destacar em seu 
recurso que não se trata de valorar mais ou menos o ser humano, 
mas sim de respeitar os estreitos limites do edital do concurso, pena 
de não o fazendo, agir em prejuízo o administrador de todos os 
demais candidato" (fl. 377, e-STJ).  

Aponta divergência jurisprudencial.
Apresentadas as contrarrazões (fls. 435/442, e-STJ), sobreveio 

o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
457/458, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo."

Nas razões do agravo regimental, alega a recorrente que se trata "de 
correção do enquadramento normativo dos fatos já assentados nos autos, 
providência esta que se espera deste C. STJ, dada a sua competência de tutor da 
legislação infraconstitucional. Nesse sentido, não há que se falar em incidência do 
óbice das Súmulas 5 e 7/STJ no presente caso" (fl. 504, e-STJ).  

Assevera, ainda, que " trouxe a decisão ora agravada o fundamento 
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de que não deveria se dar seguimento ao REsp pela alínea ‘c’ do art. 105, III do 
Texto Constitucional, uma vez que restou inadequada a demonstração do dissídio 
jurisprudencial. Pois bem. Mesmo que assim tenha ocorrido, os argumentos 
trazidos para o cabimento do REsp pela alínea “a” – uma vez que se tratam de 
argumentos independentes daqueles referentes à alínea ‘c’ - são aptos e suficientes 
para o cabimento e a respectiva procedência do Recurso Especial" (fl. 504, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte contrária.

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 659.913 - MG 
(2015/0030656-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS EDITALÍCIAS E ASPECTOS 
FÁTICOS DOS AUTOS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento à 
apelação, entendeu que o agravado está apto nos exames médicos para 
exercer a atividade policial. Portanto, modificar o acórdão recorrido, 
como pretende a recorrente, no sentido de que o agravado não está apto, 
demandaria a análise das cláusulas do edital do certame e a revisão do 
conjunto probatório dos autos, o que esbarra nos óbices trazidos pelas 
Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Também não se pode conhecer do recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

3. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo 
analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Não é possível afastar o óbice das Súmulas 5 e 7 desta Corte.

O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao negar provimento à apelação, entendeu que o agravado está 
apto nos exames médicos para exercer a atividade policial.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto da ementa do acórdão 
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recorrido (fl. 338, e-STJ):

"2) Uma vez comprovado por perícia médica que o candidato 
cumpriu os requisitos exigidos no Edital, encontrando-se 
clinicamente apto para o exercício do cargo almejado, mostra-se 
ilegítima a sua eliminação do concurso público embasada em sua 
deficiência auditiva."

Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, no 
sentido de que o agravado não está apto para exercer a atividade policial, demandaria a 
análise das cláusulas do edital do certame e a revisão do conjunto probatório dos autos, 
o que esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. CARGO DE PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, 
TÉCNICO E TECNOLÓGICO DA CARREIRA DE MAGISTÉRIO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. QUALIFICAÇÃO NECESSÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DO CARGO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
RECURSAL ELEITA. SÚMULAS 5 E 7, AMBAS EDITADAS PELO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXIGÊNCIA DE 
HABILITAÇÃO DE LICENCIATURA. INTELIGÊNCIA DO ART. 
113, § 2º, I, DA LEI Nº 11.784/08. OBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DISPOSTOS NO ART. 2º DA LEI DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FEDERAL. FALTA DE REQUISITOS PARA 
INDENIZAÇÃO E PARA A CONDENAÇÃO DA PARTE 
RECORRIDA AO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

(...)
4. Conforme bem ressaltado pelo Ministério Público Federal, a 

exigência de habilitação específica em licenciatura plena ou 
habilitação legal equivalente está expressamente contida no art. 113, 
§ 2º, I, da Lei nº 11.784/08. Não obstante, a conclusão alcançada 
pelo Tribunal Regional Federal a quo foi baseada tanto no conjunto 
fático e probatório constante dos autos bem como da interpretação 
das cláusulas editalícias, sendo sua re-análise inviável na via recursal 
eleita a teor das Súmulas 5 e 7, ambas editadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.348.093/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 19/2/2013, DJe 26/2/2013.)
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"ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO. FUNÇÃO DE 
SECRETÁRIO EXECUTIVO. HOMOLOGAÇÃO DA POSSE SEM A 
PRÉVIA INSCRIÇÃO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. EXAME 
DAS REGRAS DO EDITAL. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

(...)
3. Para contrariar o estatuído pelo Tribunal a quo, seria 

necessário examinar as regras contidas no edital, o que é impossível 
no Recurso Especial, ante os óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 do 
STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 229.255/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma julgado em 28/5/2013, DJe 31/5/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE OPERADOR I DA 
PETROBRÁS. INTERESSE DE AGIR RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 13 DO CC/2002 E 483 DA CLT. AFASTADA A 
ALEGADA INAPTIDÃO FÍSICA PARA O CARGO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA PETROBRAS 
DESPROVIDO.

(...)
3.   A Corte local, com esteio na prova dos autos, asseverou 

que o laudo pericial revela não haver justificativa para a afirmação 
de inaptidão física do autor para o cargo pretendido. A alteração 
dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria necessariamente 
o revolvimento do acervo fático-probatório da causa; contudo, tal 
medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4.   Agravo Regimental do PETRÓLEO BRASILEIRO S/ A 
PETROBRAS desprovido."

(AgRg no AREsp 33.923/RN, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 25/2/2014, DJe 7/3/2014.)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não pode ser conhecido também o recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como 
não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
Documento: 1397666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2015 Página  8 de 4



 
 

 

Nesse sentido manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", Coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1. ed., 2ª tiragem, Revista dos Tribunais, 1999, p. 116.)

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PERÍCIA. 
SUPERVALORIZAÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

(...)
6. Observa-se grave defeito na fundamentação, uma vez que as 

agravantes não apontam, nas razões recursais, qual dispositivo de lei 
federal teve interpretação divergente em relação à dada por outro 
tribunal. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 
284/STF.

7. Ademais, não pode ser conhecido o recurso especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional quando o recorrente não 
realiza o necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. No caso, apesar de terem 
transcrito a ementa, as recorrentes não demonstraram as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 457.554/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 9/3/2015.)
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. JUNTA COMERCIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REGISTRO DE PESSOA 
JURÍDICA NA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ A PARTIR DE 
DOCUMENTO SUPOSTAMENTE FALSIFICADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O DANO 
E A OMISSÃO DA JUNTA COMERCIAL. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA, NOS 
TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC E DO ART. 
255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 

541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a 
realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, 
com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto 
impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de 
soluções jurídicas diversas para a situação, não sendo bastante a 
mera transcrição de ementas ou de excertos de votos.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "o conhecimento de 
recurso especial fundado na alínea 'c' do art. 105, III, da CF/1988 
requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência 
jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos 
dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas 
ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
e 255, § 2º, do RISTJ). A não observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 
1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014).

IV. Ademais, a incidência da Súmula 7/STJ, no caso, "impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre 
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa" (STJ, AgRg no AREsp 380.572/MS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/10/2013).

V. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 530.854/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 
10/3/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. SELEÇÃO 
INTERNA PARA CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS. 
NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO OBSERVA AS 
NORMAS DE EDITAL. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM SÚMULA E 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(...)
4. Por fim, frisa-se que a interposição do recurso especial pela 

alínea c do permissivo constitucional também exige que o recorrente 
cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 
1º, a, e § 2º, do RISTJ. Logo, é inviável a apreciação de recurso 
especial fundado em divergência jurisprudencial, quando o 
recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: 
(a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 
paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 
autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado 
ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do 
cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que 
se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, 
para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto 
condutor do acórdão paradigma. O recorrente limitou-se a 
transcrever a ementa do julgado paradigma, não atendendo aos 
requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, 
restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o 
dissídio pretoriano e a similitude fática.

5. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmulas 
e jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 648.338/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2015, 
DJe 10/3/2015.)

Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
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entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico a fim de demonstrar a 
divergência entre os arestos confrontados. 

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO APENAS PELA ALÍNEA "C". ART. 255 
DO RISTJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. INOCORRÊNCIA.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. Ademais, não se 
vislumbra similitude fática entre os casos apontados como 
paradigmas, de modo a caracterizar suficientemente a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
(art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do 
art. 105 da Constituição Federal. Precedentes do STJ.

2. A interposição do Recurso Especial com fundamento na 
alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao 
qual o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente 
daquela firmada por outros tribunais. O não cumprimento de tal 
requisito, como no caso, importa deficiência de fundamentação, 
atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

3. Ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a 
fim de demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

4. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 571.669/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
26/11/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso.  É como voto. 
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0030656-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 659.913 / MG

Números Origem:  10024060623295001  10024060623295002  10024060623295003  10024060623295004  
10024060623295005  10024060623295006

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADA : ANDRÉIA BAMBINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERSON MENDES ALVES
ADVOGADOS : EUNÍZIA RODRIGUES CORREIA

PAULO DE PAULA REIS FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADA : ANDRÉIA BAMBINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDERSON MENDES ALVES
ADVOGADOS : EUNÍZIA RODRIGUES CORREIA

PAULO DE PAULA REIS FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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